
COVENCÃO COLETIVA

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO DE 201312014,ABRANGENDO
OS MUNICÍPIOS DE NITERÓI, SÃO GONÇALO, MARICÁ, ITABORAÍ E
TANGUÁ, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O SINDICATO DOS
PROFESSORES DE NITERÓI E REGIÃO - SINPRO, CNPJ N°
30.132.443/0001-05, REGISTRO SINDICAL N° 947325/51 MTB,
LOCALIZADO NA AVENIDA AMARAL PEIXOTO, 370 SALA 826 -
CENTRO - NITERÓI, CEPo24020-076,NESTE ATO REPRESENTADO PELA
DIRETORA DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,PROFa

LYGIA MARIA BAPTISTA CARRETEIRO, PORTADORA DA CARTEIRA
DE IDENTIDADE N° 1.403.218 IPF-RJ E INSCRITA NO CPF SOB O N°
929.574.027-91, E DE OUTRO LADO, O SINDICATO DAS ENTIDADES
MANTENEDORAS DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SEMERJ, CNPJ N° 42.586.511/0001-87,
REGISTRO SINDICAL N° 103.716/1981- MTB, LOCALIZADO NA RUA DA
ASSEMBLÉIA N° 10 SALA 2218~CENTRO- RIO DE JANEIRO- CEP: 20.011-
900, NESTE ATO REPRESENTADO PELO PROF. MARCO FLÁVIO DE
ALENCAR, PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N° 04885026-7-
IFP-RJ E INSCRITO NO CPF N°594.157.627-72.

CLAUSULAPRIMElRA- ABRANGÊNCIA

Esta Convenção abrange a categoria econômica dos estabelecimentos particulares de ensino
superior nos Municípios de Niterói e São Gonçalo, aqui designados como MANTENEDORA e a categoria
profissional diferenciada dos professores dos Municípios de Niterói e São Gonçalo, aqui designado
simplesmente como PROFESSOR.

1.1. A categoria dos PROFESSORES abrange todos aqueles que exercem a atividade docente, sendo
esta, essencialmente, a de ministrar aulas, independentemente da denominação da função exercida e que
estejam habilitados de acordo com a legislação em vigor.

CLAUSULA SEGUNDA- DO REGlME DO TRABALHO E DA REMUNERAÇÃO DO
PROFESSOR

São critérios para contratação e remuneração de Professores:

2.1 - Contratação em Regime de Tempo Integral: Está sujeito ao regime de tempo integral o professor
contratado com 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

2.1.1 - Durante este período, o professor poderá ministrar aulas ou dedicar-se a atividades extra-classe,
sendo que a atividade de ministrar aulas fica limitada a, no máximo, vinte horas-aulas semanais.

§ ]O - Atividades extra-classe, neste regime de trabalho, envolvem estudos, pesquisas, trab
extensão, planejamento, avaliações, orientações e outras atividades acadêmico/administrativas.



§2° - A alocação da carga horária das atividades extra-classe no regime de tempo integral será definida
entre a Mantenedora e o Professor, ressaltada a disponibilidade de horário oferecida previamente pelo
docente.

2.1.2 - A remuneração do professor contratado no regime de tempo integral não será, em qualquer
hipótese, inferior ao equivalente a 20 horas-aulas do seu respectivo cargo, devendo ser observado as
disposições contidas nas cláusulas, relativas ao repouso semanal remunerado, ao cálculo do salário mensal
e ao adicional de aprimoramento acadêmico desta convenção.

2.2 - Contratação em Regime de Tempo Parcial: Está sujeito ao regime de tempo parcial o professor
contratado com 12 ou mais horas semanais de trabalho.

2.2.1 - Durante este período, o professor poderá ministrar aulas ou dedicar-se às atividades extra-
classe, sendo que a atividade de ministrar aulas fica limitada a, no máximo, 75% deste tempo.

§ JD - Atividades extra-classe, neste regime de trabalho, envolvem estudos, pesquisas, trabalhos de
extensão, planejamento, avaliações, orientações e outras atividades acadêmico/administrativas.

§2U
- A alocação da carga horária das atividades extra-classe, no regime de tempo parcial, será definida

entre a Mantenedora e o Professor, ressaltada a disponibilidade de horário oferecida previamente pelo
docente.

2.2.2 - A remuneração do professor contratado no regime de tempo parcial não será, em qualquer
hipótese, inferior ao equivalente em horas aulas, a 75% da carga horária contratada, devendo ser
observado às disposições contidas nas cláusulas relativas ao repouso semanal remunerado, ao cálculo do
salário mensal e ao adicional de aprimoramento acadêmico, desta Convenção.

2.3 - Não poderá ser alterado, unilateralmente, em prejuízo do professor, o número de horas aulas previsto
no contrate de trabalho para os professores sob o regime de tempo integral ou.parcial.

2.4 - Contratação em Regime Horista: Está sujeito ao regime de hora-aula o professor contratado, única e
exclusivamente, para ministrar aulas, devendo, neste caso, ser observada a norma inseri da no artigo 318
da CLT.

2.4.1 - O professor contratado em regime horista terá seu salário calculado com base no valor da hora-
aula do respectivo cargo, devendo ser observada às disposições contidas nas cláusulas relativas ao repouso
semanal remunerado, ao cálculo do salário mensal e ao adicional de aprimoramento acadêmico, desta
convenção coletiva.

CLAÚSULA TERCEIRA - REVISÃO SALARIAL.

Os salários dos professores serão revistos pela presente convenção coletiva da seguinte forma:

3.1 - O salário dos professores será corrigido pelo percentuaI total de 7% (sete por cento), aplicado em
duas etapas, a saber:

a) O salário de agosto de 2013 será reajustado em 50% do índice, ou seja, 3,5% (três vírgula cinco
por cento), pelas mantenedoras, incidente sobre o salário devido em 01 de julho de 2013;

b) Em fevereiro de 2014, será aplicado os 50% restantes, ou seja, mais 3}9% (três VÍrgula trinta e
nove por cento) incidente sobre o salário devido em 01 de agosto de 2013 já reajustado,
perfazendo um reajuste total de 7% (sete por cento);



c) As diferenças salariais decorrentes da aplicação do reajuste, ajustados nas alíneas "a" e "b" desta
cláusula, deverão ser quitadas até julho de 2014.

d) As mantenedoras poderão compensar os reajustes salariais que porventura tenham sido concedidos
aos professores a partir de 10 de agosto de 2013,. desde que tenham sido aplicados a título de
antecipação de reajuste.

Parágrafo único - Os professores que tiveram os seus contratos de trabalho rescindidos após 10 de
agosto de 2013, deverão receber as diferenças salariais decorrentes das alíneas "a" e "b", através de recibo
de rescisão complementar, não incidindo, contudo, quaisquer penalidades por mora.

CLÁUSULA QUARTA - PISOS SALARIAIS

O valor da hora-aula, para efeito de piso salarial único dos professores, será de:

a) A partir de 01 de agosto de 2013....•..•...•....•.R$ 21,45
b) A partir de 01 de fevereiro de 2014 R$ 22,17

CLAÚSULA QUINTA - SALÁRIO MÍNIMO DE CONTRATAÇÃO

Nenhum estabelecimento poderá, sob qualquer justificativa, contratar professor, no decorrer da vigência
da presente Convenção Coletiva, com salário-aula inferior ao do professor já contratado em efetivo
serviço, exceto se este último já vier desempenhando suas funções, a mais de dois anos, considerando-se
seu cargo, ramo e grau de ensino.

CLAUSULA SEXTA - ATIVIDADES EXTRAORDINÁRIAS

Considera-se atividade extra todo trabalho desenvolvido em horário diverso daquele habitualmente
realizado na semana:

5.1. Não é considerada atividade extra, da mesma forma, a participação em cursos de capacitação e
aperfeiçoamento docente, desde que aceita livremente pelo PROFESSOR.

5.2. Serão pagas apenas como hora aulas, acrescidas do repouso semanal remunerado (RSR), aquelas
que forem adicionadas provisoriamente à carga horária habitual, decorrentes:

a) da substituição temporária de outro PROFESSOR, com duração predeterminada, decorrente de
licença médica, maternidade ou para estudos. Nestes casos, a substituição deverá ser formalizada
através de documento firmado entre a MANTENEDORA e o PROFESSOR que aceitar realizá-Ia;

b} de substituições eventuais de faltas de PROFESSOR responsável, desde que aceita livremente pelo
PROFESSOR substituto;

c) de reposição de eventuais faltas que foram descontadas dos salários nos meses em que ocorreram;

d) da realização de cursos eventuais ou de curta duração, inclusive cursos de dependência e curso de
pós-graduação, desde aceitas livremente, mediante documento firmado entre o PROFESSOR
convidado a ministrá-los e a MANTENEDORA;

e) do comparecimento a reuniões didático-pedagógicas, de avaliação e de planejamento, quando
realizadas fora de seu horário habitual de trabalho, além das duas especificadas no item 5.1 desta
cláusula, desde que aceita livremente pelo PROFESSOR.

1) a participação em Comissões Internas e Externas da Unidade de Ensino da MANTENEDO
desde que aceita livremente pelo PROFESSOR mediante documento firmado.



CLÁUS{;~A SÉTIMA - REMUNERAÇÃO DE HORÁRIOS VAGOS "JANELAS"

No caso do professor contratado no regime Horista, as "janelas" não serão permitidas sem
remuneração, salvo se for do interesse do professor, manifestado por escrito.

§1° Considera-se "janelas", para efeitos do caput desta cláusula, o intervalo de 01(uma) hora-aula
entre 02 (duas) horas aulas, no mesmo estabelecimento de ensino, e no mesmo turno, ficando o Professor
à disposição da Mantenedora neste período.

CLÁUSULA OITAVA - DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE PAGAMENTO

o estabelecimento de ensino fica obrigado a fornecer ao professor, no dia do pagamento, documento
comprobatório da REMUNERAÇÃO total paga, explicitando:

• valor da hora - aula;
• número de aulas dadas e valor correspondente;
• aulas extras;
• repouso semanal;
• gratificações;
• descontos efetuados;
• valor liquido pago no mês;
• regime de trabalho;
• valor de depósito do FGTS.

CLÁUSULA NONA - DESCONTO DE FALTAS-

o cálculo dos descontos resultantes das faltas do professor (contratado por regime de hora-aula)
far-se-á multiplicando-se o número de aulas não dadas pelo respectivo valor do salário-aula, bem como do
desconto no repouso semanal remunerado, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCL"\fA - DIA DO PROFESSOR-

No dia 15 de outubro - Dia do Professor - O SINPRO organizará eventos com o intuito de divulgar
a história sindical dos professores, suas lutas e conquistas, bem como a história da educação, ficando
expressamente acordado que este dia, que é feriado, não poderá em hipótese alguma, ser objeto de
negociação para qualquer tipo de compensação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GRA TUIDADE DE ENSINO PARA DEPENDENTES:

Nos cursos de graduação, fica assegurado, aos professores, após o prazo de experiência e no
exercício efetivo e contínuo na instituição, o direito de gratuidade de ensino, na seguinte forma:

a) Professores com carga horária entre 12 e 20 horas-aula durante o semestre em curso: 50% para ele ou
um dependente legal, assim entendido aquele previsto na legislação fiscal;

b) Professores com carga superior a 20 horas-aula durante o semestre em curso: 100% par
dependente legal, assim entendido aquele previsto na legislação fiscal.



§ primeiro: O beneficiário perde o direito à gratuidade caso não seja aprovado em ao menos dois terços
dos créditos cursados no exercício didático anterior (nas instituições que atuem em regime de créditos)
ou na série do exercício didático anterior (nas instituições que atuem em regime seriado).

§ segundo: Caso haja redução da carga horária a pedido do professor durante o período da concessão do
benefício, haverá enquadramento da bolsa conforme itens "a" e "b" desta cláusula.

§ terceiro: Este benefício' não se incorpora ao salário, não podendo, assim, ser considerado como
remuneração para fins fiscais, previdenciários ou de isonomia salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- QUADRO DE AVISO

Haverá um quadro de avisos na sala dos Professores para a divulgação de material do
Sindicato dos Professores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

O repouso semanal remunerado fica assegurado na base de 1/6 (um sexto) da paga mensal de hora-
aula, desde que satisfeitas as demais condições da legislação em vigor ou superveniente que estabeleça
melhores condições que as aqui estabeleci das

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CALCULO DO SALÁRIO MENSAL-

O salário mensal do professor será calculado multiplicando-se o valor da hora-aula pela carga-
horária semanal, multiplicada por quatro semanas e meia, acrescida do repouso semanal remunerado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - APRIMORAMENTO ACADÊMICO

Os Estabelecimentos de Ensino se obrigam a pagar, ao professor, além da hora-aula, um adicional a
título de aprimoramento acadêmico:

a) 5% (cinco por cento), para os professores portadores de título de mestrado;

b) 10% (dez por cento), para os professores portadores de título de livre docência ou título de
doutorado.

§ 1° - Ficam excluídos da obrigação do pagamento adicional, de que trata esta cláusula, os
Estabelecimentos de Ensino que concedam, aos seus professores, adicional por título de pós-graduação,
cujo valor seja igualou superior ao resultado dos percentuais previstos no "caput" e aqueles que paguem
salários superiores aos pisos da categoria somados ao valor resultante dos percentuais de aprimoramento
acadêmico.

§ 2° - Os Estabelecimentos de Ensino que já concedem, aos seus professores, adicional por título
pós-graduação, porém em valor inferior aos estabelecidos no "caput", obrigam-se a complementar tal
verba até o limite acordado nesta cláusula.

§ 3° - Os percentuais fixados no "caput" não são cumulativos em função dos vários títulos
possuídos pelo professor, prevalecendo o título de maior importância.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DATAS JUDAICAS-



Não serão descontadas dos salários dos Professores Israelitas as ausências nos dias de feriados
judaicos, a saber: Dia do Perdão e Ano Novo Judaico.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - INFORMAÇÕES" HABEAS DATA"

Os Estabelecimentos de Ensino colocarão à disposição do empregado, que assim o desejar, todas
as informações, observações, assentamentos e avaliações relativas ao próprio, contidas em seus registros
administrativos internos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - INFORMAÇÕES AO SINPRO

Os Estabelecimentos de Ensino Superior fornecerão, anualmente, até 30 de maio, ao Sindicato dos
Professores, a relação nominal dos docentes, suas situações acadêmicas, a(s) cadeira(s) ministrada(s) e
suas classificações na carreira docente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- MENSALIDADE DO SINDICATO

Os Estabelecimentos de Ensino descontarão, em folha de pagamento, as mensalidades dos
professores sindicalizados, remetendo-as, até o décimo dia útil de cada mês subseqüente ao desconto, ao
Sindicato da categoria profissional e, havendo atraso, o Estabelecimento de Ensino incorrerá na multa do
artigo 600 da CLT.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - COMISSÃO PARITÁRIA

Fica instituído o Foro Conciliatório que tem como objetivo buscar a solução de questões
decorrentes do não cumprimento de normas estabelecidas na presente Convenção, de eventuais
divergências trabalhistas existentes entre a MANTENEDORA e seus PROFESSORES e da dificuldade de
aplicar reajuste salarial.

20.1. O Foro será composto por membros do SINPRO-NITEROI E REGIÃO e do SEMERJ. As
reuniões deverão contar, também, com as partes em conflito que, se assim o desejarem, poderão
delegar representantes para substituí-Ias e/ou serem assistidas por advogados.

20.2. O SINPRO-NITEROI E REGIÃO e o SEMERJ deverão indicar os seus representantes no
Foro num prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura desta Convenção.

20.3. Cada seção do Foro será realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da
solicitação formal e obrigatória de qualquer uma das entidades que o compõem, devendo constar
na solicitação a data, o local e o horário em que a mesma deverá se realizar. O não-
comparecimento de qualquer uma das partes acarretará no encerramento imediato das
negociações.

20.4. Na ausência de solução do conflito ou na hipótese de não-comparecimento de qualquer uma
das partes, a comissão responsável pelo Foro fornecerá certidão atestando o encerramento da
negociação.

20.5. Na hipótese de sucesso das negociações, a critério do Foro, a MANTENEDORA ficará
desobrigada de arcar com as multa previstas desta Convenção.

20.6. As decisões do Foro terão eficácia legal entre as partes acordantes. O descumprimento das
decisões assumidas gerará multa a ser estabelecida no Foro, independentem Rte daquelas já
estabelecidas nesta Convenção.



20.7. Será constituída uma Comissão Especial de Negociação, composta de 3(três) representantes
do Sindicato dos Professores e 3 (três) representantes do Sindicato das Entidades Mantenedoras,
que deverão se reunir durante a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho para
discussão sobre a interferência da tecnologia no trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DIVULGAÇÃO DE MATERIAL

Os Estabelecimentos de Ensino permitirão, ao Sindicato dos Professores, a colocação de quadro de
aviso em suas dependências ou a utilização dos seus próprios quadros de aviso para colocação de
publicações de interesse da categoria profissional, desde que previamente cientificados e notificados os
respectivos diretores do Estabelecimento de Ensino, vedada a divulgação de materiais político-partidários
ou ofensiva a quem quer que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - VIGÊNCIA
A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 01 (hum) ano, com início a partir de

primeiro de agosto de 2013 e término em 31 de julho de 2014.

Niterói/Rl, 16 de junho de 2014
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